
Sugestões para as próximas Concessões e/ou PPP’s de rodovias previstas para o Estado do 

Paraná a partir do ano de 2022. 

 

Considerando a importância do Estado do Paraná no contexto nacional e que o principal meio 

de transporte da produção de modo geral, bens de consumo e das pessoas ocorre no modal 

rodoviário, entendo ser de relevante importância elevar o nível de qualidade das principais 

rodovias do Estado, ampliando sua capacidade, propiciando maior fluidez de tráfego, conforto 

e, sobretudo, segurança aos usuários que por elas trafegam. Sendo assim, envio sugestões para 

análise e eventual inclusão no próximo programa de Concessão e/ou PPP’s de rodovias no 

Estado. 

1 – Elevar o padrão das rodovias, eliminando os gargalos, como lombadas físicas, semáforos, 

retornos e cruzamentos em nível, trechos onde a velocidade é muito reduzida devido travessias 

urbanas ou condição geométrica da via. Além disso, são necessárias rodovias com velocidade de 

120km/h, principalmente no quadrilátero Curitiba/Londrina/Foz do Iguaçu/Curitiba, incluindo 

os seguintes trechos e rodovias: Curitiba a Londrina (BR 376) Londrina a Maringá (PR 986 e BR 

376), Maringá até Foz do Iguaçu (PR 317, BR 369 e BR 277) e de Cascavel a Curitiba (BR 277), que 

interligam as principais cidades do Estado e também é um importante corredor do Mercosul. A 

modernização das rodovias, eliminação dos gargalos e aumento da velocidade da via, requer 

obras de correção de traçado, viadutos e túneis, como por exemplo, na Serra do Cadeado em 

Mauá da Serra e a Serra da Esperança no município de Relógio que poderiam ter um padrão 

semelhante a rodovia dos imigrantes (SP), bem como, a implantação de contornos viários para 

desviar o tráfego que passa pelo perímetro urbano dos municípios, como por exemplo, os 

contornos de Mandaguari e o de Campo Mourão. 

As rodovias devem ser readequadas para que o fluxo de tráfego de longa distância esteja livre, 

sem as interferências anteriormente mencionadas, sendo, para tanto, que se tenha um controle 

de acessos ao longo dos trechos, e nos municípios onde não for possível a construção de 

contornos, implantar vias marginais nos perímetros urbanos que permitem maior fluidez do 

tráfego e possibilitam convivência harmônica com os polos industriais instalados nas 

proximidades.  

2 – Implantação de um anel viário na capital do estado, abrangendo a região metropolitana, 

semelhante ao Rodoanel de São Paulo, interligando as principais rodovias de acesso a Curitiba. 

Considerando incialmente para esse próximo processo de concessão, o trecho que liga a BR 376 

a BR 116. Esse Anel Viário deverá ser de classe Zero para evitar ocupações laterais e 

interferências desnecessárias na via, com foco na fluidez do tráfego e conexão dos principais 

centros produtivos do Estado com o litoral (portos) e, ainda, com os Estados de Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul, com Uruguai e Argentina, além do estado do Mato Grosso e o Paraguai. 

Esse Rodoanel vai resolver definitivamente o gargalo para transposição da região metropolitana 

da Capital.  

3 – Inclusão no Programa de Concessão de um lote formado pelas seguintes rodovias: PR 092 

para conexão da BR 153 (Ourinhos-SP) com a BR 476 (Colombo-PR, região metropolitana de 

Curitiba). Dessa forma, o Norte do Paraná terá uma nova conexão com a capital, com um trecho 

que contempla a BR 153/PR092/BR476 (esta última de forma parcial). Incluir nos lotes das novas 

Concessões e/ou PPP’s as rodovias PR 317 (trecho entre Maringá e a divisa do estado de São 

Paulo, próximo a Presidente Prudente), rodovia PR 323 (trecho entre Maringá a Guaíra), rodovia 

PR 466 (trecho entre Campo Mourão a Guarapuava), rodovia BR 487 (trecho entre Campo 



Mourão e a divisa com o estado do Mato Grosso) e rodovia PR 280 (trecho entre Realeza e 

Palmas). 

4 – Contornos Rodoviários – Construção dos contornos de Ponta Grossa, Londrina, Maringá 

(contorno sul) e Cascavel (são os principais). E contornos em outras cidades, como Arapongas, 

Peabiru e Jandaia do Sul (previstos na atual concessão, mas não realizados); Andirá, Cambará, 

Nova Esperança, Paranavaí, Mauá da Serra. 

5 – Nos principais trechos de rodovias que formam o quadrilátero Curitiba a Londrina, Londrina 

a Foz do Iguaçu, passando por Maringá e Cascavel e de Foz do Iguaçu a Curitiba, pela BR 277, 

elevar o padrão de segurança adotando o conceito Rodovias que Perdoam, ou seja, conceder as 

rodovias uma “qualidade humana”, a de perdoar, no sentido de garantir que, caso ocorra um 

erro do condutor, seja perdoado, livrando-o de uma colisão e podendo salvar a vida ou tornar 

menos severo o evento. Boa parte dos acidentes estão relacionados ao erro humano. Muitos 

acidentes fatais envolvem choque com objetos fixo próximo à via. Uma rodovia que perdoa 

preveniria acidentes deste tipo e/ou reduziria a severidade das consequências destes acidentes. 

O conceito de Rodovias que Perdoam, é difundido em países do primeiro mundo e está 

associado aos elementos de proteção e segurança da via, na redução de acidentes e, 

principalmente, na redução de vítimas fatais, uma vez que esta concepção traz a ideia de 

perdoar o erro do condutor, isto é, permitir que o condutor recupere a trajetória e/ou o controle 

do veículo antes de uma eminente colisão. Onde podemos ver esta associação é na NBR 15486 

(ABNT, 2007), que introduz o conceito e apresenta as diretrizes de implantação de diversos 

elementos de segurança viária onde encontramos exemplos típicos de equipamentos das 

“rodovias que perdoam”, também conhecidos como equipamentos de segurança passiva, 

incluem apropriadas barreiras longitudinais, amortecedores contra acidentes, “zonas limpas” e 

polos que irão se romper ou entrar em colapso quando impactados. A implantação desses 

elementos associada a um projeto que contemple a análise, revisão e correções na geometria 

da via, podem trazer o benefício esperado.  

Previsão em contrato de implantação de sistema de gestão da qualidade para obtenção de 

certificação NBR ISO, implantação de sistema de monitoramento por câmeras em todo o trecho 

de concessão, monitoramento dos acidentes com análise de pontos críticos e ações que gerem 

medidas corretivas e preventivas para a redução dos acidentes. Implantação de comissão 

tripartite (representantes das Concessionárias, dos usuários e do poder concedente) para 

permanente análises e sugestões de melhorias para incremento da segurança nas rodovias. 

6 – Como já ocorre no Estado de São Paulo, prever em contrato a instalação de Wi-Fi nas 

rodovias, APP para a Concessão no PR, programa de descontos nas tarifas para quem utiliza das 

pistas automáticas nos pedágios (exemplo: 5% de desconto para uso da AVI e desconto 

acumulativo, podendo chegar a 10% para quem é usuário frequente). 

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/tag/qualidade


7 – Referente as categorias de veículos que hoje são utilizadas para definir a tarifa de pedágio 

no Estado do Paraná, sugiro uma nova composição, pois a atual difere da utilizada por exemplo 

do estado de São Paulo e isso por vezes causa dúvidas aos usuários. Além de não contemplar 

todos os tipos de veículos que trafegam por nossas rodovias de acordo com o número de eixos 

que esses possuem. Sendo assim, sugiro a seguintes categorias: 

Categoria Veículos 
CAT 1 Veículos com dois eixos e rodagem simples (passeio, utilitários, vans, etc) 
CAT 2 Veículos comerciais com dois eixos e rodagem dupla (caminhões, caminhão 

trator) 
CAT 2A ** Veículos comerciais com dois eixos e rodagem dupla (ônibus) 
CAT 3 Veículos comerciais com três eixos e rodagem dupla (caminhões, caminhão 

trator) 
CAT 3A ** Veículos comerciais com três eixos e rodagem dupla (ônibus) 
CAT 4 Veículos comerciais com quatro eixos e rodagem dupla (caminhões, caminhão 

trator com semi reboque) 
CAT 4A ** Veículos comerciais com quatro eixos e rodagem dupla (ônibus) 
CAT 5 
 
CAT 6 
 
CAT 7 
 
CAT 8 
 
CAT 9 
 
CAT 10 
CAT 11 
 
CAT 12 

Veículos comerciais com cinco eixos e rodagem dupla (caminhão trator com 
semi reboque) 
Veículos comerciais com seis eixos e rodagem dupla (caminhão trator com semi 
reboque) 
Veículos comerciais com sete eixos e rodagem dupla (caminhão trator com 
semi reboque) 
Veículos comerciais com oito eixos e rodagem dupla (caminhão trator com semi 
reboque) 
Veículos comerciais com nove eixos e rodagem dupla (caminhão trator com 
semi reboque) 
Motocicletas 
Veículos com dois eixos e rodagem simples com reboque de um eixo 
(automóveis passeio, utilitários e vans com reboque) 
Veículos com dois eixos e rodagem simples com reboque de dois eixos 
(automóveis passeio, utilitários e vans com reboque) 

**Para diferenciar ônibus de caminhões para efeito de estatística. 

Outro ponto a ser considerado é o período de vigência dos contratos de Concessão e/ou PPP´s, 

pois entendo que o prazo de 24 anos como é o dos atuais contratos, mostrou-se insuficiente 

para realização de todas as obras previstas, uma vez que o processo para execução dos projetos 

de ampliação e melhorias na malha rodoviária muitas vezes esbarra em fatores burocráticos 

(desapropriações, normas, legislações, etc). Sendo assim, entendo que o prazo dos contratos 

devem ser de no mínimo 35 anos. 

 

 

 



 

 

 

 


